VI CONFERÊNCIA MUNICIPAL DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

MUNICÍPIO DE ANCHIETA, SANTA CATARINA

Realizada em 31 de Julho de 2013

Local: Centro de Convivência de Idosos
Horário: 13hs às 17hs

RELATÓRIO DA VI CONFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

As Conferências Municipais são espaços abertos e democráticos de discussão das políticas, gestão e participação. Está fundamentada na reunião entre governo e sociedade civil para uma troca de experiências e principalmente discussão acerca das prioridades e metas nas políticas públicas para os próximos anos, podendo ainda avaliar aquilo que já existe e já foi realizado ou deixou de sê-lo desde a última conferência. 

Existem Conferências em níveis Estaduais e Federais, além da Municipal, que atua como uma prévia para as demais e envolve representantes do governo e da sociedade civil do mesmo Município. As conferências são maneiras de tornar a Gestão Municipal mais democrática, criando um espaço onde toda a população pode envolver-se. 


As Conferências Municipais da Assistência Social acontecem sempre em intervalos de dois anos, trazendo novos temas importantes para o desenvolvimento da Política de Assistência Social. Este ano acontece a IX Conferência de Assistência Social, tendo como tema “A Gestão e o Financiamento na efetivação do SUAS”, envolvendo seis eixos temáticos que discorrem sobre diferentes temas. 

Os objetivos desta Conferência Municipal são analisar, propor e deliberar, baseados na avaliação local, as diretrizes para a gestão e financiamento do Sistema Único de Assistência Social, reconhecendo a corresponsabilidade de cada ente federado. 

Para atingir a esses objetivos, é necessário pensarmos dentro de cada eixo temático e suas atribuições, simplificando-os, tentando aproximar ao máximo dos usuários o seu conteúdo. 

No Eixo 1, refletimos sobre o Cofinanciamento Obrigatório da Assistência Social, onde devemos avaliar o atual quadro da Gestão Orçamentária; Fortalecer o orçamento próprio para o cofinanciamento da política de assistência social; Promover o conhecimento sobre o ciclo orçamentário e suas peças, bem como prazos e interlocutores; e Afirmar junto aos gestores o compromisso do cofinanciamento da política de assistência social por meio de mecanismos institucionais e outros, tomando como premissa o exercício do controle social. 


 A Gestão do SUAS é o tema do Eixo 2, trazendo a tona questões acerca da vigilância socioassistencial,  dos processos de planejamento, monitoramento e avaliação. Neste eixo, devemos avaliar e compreender a concepção da vigilância socioassistencial, processos de planejamento, monitoramento e avaliação para o aprimoramento da gestão do SUAS, tomando como premissa o exercício do controle social; e discutir e analisar a operacionalização da vigilância socioassistencial, enfocando a utilização de todos os sistemas de informação, da organização do diagnostico socioterritorial e do mapeamento de vulnerabilidades. 

Já a Gestão do Trabalho fica como tema do Eixo 3 onde devemos avaliar e reafirmar a concepção de gestão do trabalho para o aprimoramento da gestão do SUAS e qualificação dos serviços, programas, projetos e benefícios, tomando como premissa o exercício do controle social; Discutir a gestão do trabalho na perspectiva da implantação de quadros efetivos de funcionários, de planos de cargos, carreiras e salários, de concurso público; e Qualificar o debate sobre a educação permanente.


No Eixo 4, abordamos a Gestão dos Serviços, Programas e Projetos, avaliando do ponto de vista do controle social os processos de acompanhamento dos serviços, programas e projetos ofertados pela rede socioassistencial, tendo em vista a qualidade e efetividade dessas ofertas; avaliando a gestão dos processos de articulação e integração entre serviços, programas e projetos, tomando como parâmetro os níveis de complexidade do SUAS: proteção social básica e especial; e avaliando também a organização dos serviços, programas e projetos, a partir da sua estrutura: territorialidade, equipe técnica, acessibilidade, equipamentos.

As questões acerca da Gestão dos Benefícios no SUAS são discutidas no Eixo 5, onde é necessário avaliar do ponto de vista do controle social os processos de acompanhamento da gestão dos benefícios e transferência de renda; avaliar e fortalecer a gestão dos benefícios e transferência de renda na assistência social, na perspectiva da garantia dos direitos dos usuários e da consolidação do SUAS;  avaliar a gestão dos processos de articulação e integração entre serviços, benefícios e transferências de renda, na perspectiva da intersetorialidade com as demais políticas públicas.

No sexto e ultimo eixo, abordamos as questões a cerca da Regionalização onde o objetivo é avaliar e fortalecer a gestão compartilhada e integrada dos entes federados, visando à garantia da integralidade de acesso às proteções, resguardando as diversidades regionais, culturais e étnicas; Promover debate sobre o desafio da intersetorialidade das políticas públicas, na perspectiva da regionalização; e reconhecer as diversas realidades socioeconômicas, culturais e étnicas e suas expressões (questão fronteiriça, imigração, grande obras e megaeventos) tendo em vista a garantia dos direitos socioassistenciais.

No município de Anchieta/SC, a VI Conferência Municipal de Assistência Social, ocorreu no dia 31 de Julho de 2013, no Centro de Convivência de Idosos. Neste dia foram discutidas, analisadas e relatadas as propostas contidas no Instrumental 2, que engloba  o Registro e Sistematização das Conferências Municipais de Assistência Social 2013. 
Instrumental 2 – Registro e Sistematização das Conferências Municipais de Assistência Social 2013

Informações Gerais da Conferencia Municipal:
	1. Nome do Município/ UF
	Anchieta/SC

	2. Identificação da Conferencia
	VI Conferência Municipal de Assistência Social

	3. Datas e período de realização
	31 de Julho de 2013, período vespertino.

	4. Porte do município
	Pequeno Porte I

	5. Numero total de participantes
	50 participantes


6. Numero de Delegados (as):
	Sociedade Civil
	Governamentais

	Usuários (as)
	Trabalhadores
	Entidades
	

	
	01
	
	01


7. Eventos preparatórios

7.1 Quais os eventos de mobilização antecederam a Conferência


(  ) Pré-Conferências

(  ) Plenárias

(  ) Palestras

(  ) Debates Públicos

(  ) Reuniões

(  )Encontros temáticos

(  ) Outras formas: ampla divulgação
8. Análise e Deliberações por eixo
Eixo 1: Cofinanciamento Obrigatório da Assistência Social – Síntese Avaliativa 

	8.1. Principais avanços
	8.2. Principais dificuldades
	8.3. Outras observações

	Criação de CNPJ próprio para o FMAS
	
	

	
	
	

	
	
	


	8.4. Percentual de deliberações implementadas
	10%

	8.5. Percentual de Deliberações em andamento
	20%

	8.6. Percentual de Deliberações não implementadas
	70%


Sistematização das Recomendações (Deliberações anteriores não implementadas e que são pertinentes manter na agenda para consolidar o SUAS). Até cinco recomendações por eixo , em ordem de prioridade.

	8.7. Recomendação
	8.8 Esfera do Governo
	Outras politicas
	Demais Poderes (Judiciário e Legislativo)

	
	Município
	Estado 
	União
	
	

	Fixar percentual de investimento obrigatório
	
	X
	
	
	

	Criar programa de capacitação permanente para Conselhos de Assistência Social
	
	X
	
	
	


Propostas Novas de deliberação (propostas ainda não apresentadas e deliberadas nas conferencias anteriores para efetivar o SUAS Local)
	9. Deliberações Novas para o Município

	Municipal

	Incluir na LDO um artigo que estipule e garanta um percentual mínimo que venha a aumentar gradativamente num prazo de até 4 anos, chegando a 2%, destinado às Políticas de Assistência Social.

	Criação de programas que efetivem a formação dos Conselheiros para exercer suas atribuições.

	Estadual

	Criação da Lei que garanta um repasse financeiro igualitário do Estado para os munícipios por meio do fundo Estadual da Assistência Social, com um percentual mínimo que venha a aumentar gradativamente num prazo de até 4 anos, chegando a 5%, destinado às Políticas de Assistência Social.

	Criação de programas que efetivem a formação dos Conselheiros para exercer suas atribuições.

	Federal

	Criação da Lei que garanta um repasse financeiro para os munícipios, com um percentual mínimo que venha a aumentar gradativamente num prazo de até 4 anos, chegando a 5%, destinado às Políticas de Assistência Social.

	Criação de programas que efetivem a formação dos Conselheiros para exercer suas atribuições. 


Eixo 2: Gestão do SUAS: Vigilância Socioassistencial, Processos de Planejamento, Monitoramento e Avaliação – Síntese Avaliativa

	8.1. Principais avanços
	8.2. Principais dificuldades
	8.3. Outras observações

	
	Alta rotatividade de profissionais
	

	
	
	

	
	
	


	8.4. Percentual de deliberações implementadas
	10%

	8.5. Percentual de Deliberações em andamento
	20%

	8.6. Percentual de Deliberações não implementadas
	70%


Sistematização das Recomendações (Deliberações anteriores não implementadas e que são pertinentes manter na agenda para consolidar o SUAS). Até cinco recomendações por eixo , em ordem de prioridade.

	8.7. Recomendação
	8.8 Esfera do Governo
	Outras politicas
	Demais Poderes (Judiciário e Legislativo)

	
	Município
	Estado 
	União
	
	

	Monitoramento e avaliação constante nos municípios.
	
	X
	
	
	

	
	
	
	
	
	


Propostas Novas de deliberação (propostas ainda não apresentadas e deliberadas nas conferencias anteriores para efetivar o SUAS Local)
	9. Deliberações Novas para o Município

	Municipal

	Divulgação de dados para conhecimento da realidade de cada região/bairro do Município, onde exista vulnerabilidades e riscos sociais. 

	Ampliação da equipe de Assistentes Sociais e Psicólogos. 

	Estadual

	Realização de cursos que condizem com a realidade dos usuários. 


Eixo 3: Gestão do Trabalho – Síntese Avaliativa

	8.1. Principais avanços
	8.2. Principais dificuldades
	8.3. Outras observações

	Desvinculação da Política de Assistência Social de outras políticas públicas, com criação de Secretaria própria.
	
	

	
	Alta rotatividade de profissionais
	

	
	Salários com alta defasagem com relação às recomendações dos respectivos conselhos de classe.
	


	8.4. Percentual de deliberações implementadas
	10%

	8.5. Percentual de Deliberações em andamento
	20%

	8.6. Percentual de Deliberações não implementadas
	70%


Sistematização das Recomendações (Deliberações anteriores não implementadas e que são pertinentes manter na agenda para consolidar o SUAS). Até cinco recomendações por eixo , em ordem de prioridade.

	8.7. Recomendação
	8.8 Esfera do Governo
	Outras politicas
	Demais Poderes (Judiciário e Legislativo)

	
	Município
	Estado 
	União
	
	

	Fixar piso salarial para os profissionais referenciados
	
	X
	
	
	

	
	
	
	
	
	


Propostas Novas de deliberação (propostas ainda não apresentadas e deliberadas nas conferencias anteriores para efetivar o SUAS Local)
	9. Deliberações Novas para o Município

	Municipal

	Manter um quadro efetivo de profissionais necessários ao bom andamento dos programas inerentes a Assistência Social, número suficiente para a demanda.

	Modificar o Plano de Cargos e Salários do Município, no que tange as Monitoras Sociais com relação à exigência de nível superior na área do Magistério e salário pago às Monitoras. 

	Incentivar os profissionais a capacitarem-se. 

	Estadual

	Efetivar os recursos inerentes à manutenção dos programas e políticas de Assistência Social. 

	Promover capacitação para os profissionais atuantes na Assistência Social. 

	Reestruturar e auxiliar na manutenção dos programas inerentes ao CRAS e Assistência Social.

	Destinar recursos financeiros para a continuidade e manutenção dos programas. 

	Federal

	Efetivar os recursos inerentes à manutenção dos programas e políticas de Assistência Social. 

	Promover capacitação para os profissionais atuantes na Assistência Social. 

	Reestruturar e auxiliar na manutenção dos programas inerentes ao CRAS e Assistência Social.

	Destinar recursos financeiros para a continuidade e manutenção dos programas. 


Eixo 4: Gestão dos Serviços, Programas e Projetos – Síntese Avaliativa
	8.1. Principais avanços
	8.2. Principais dificuldades
	8.3. Outras observações

	
	Falta de conhecimento dos conselheiros para uma efetiva fiscalização do uso dos recursos.
	

	
	
	

	
	
	


	8.4. Percentual de deliberações implementadas
	10%

	8.5. Percentual de Deliberações em andamento
	20%

	8.6. Percentual de Deliberações não implementadas
	70%


Sistematização das Recomendações (Deliberações anteriores não implementadas e que são pertinentes manter na agenda para consolidar o SUAS). Até cinco recomendações por eixo , em ordem de prioridade.

	8.7. Recomendação
	8.8 Esfera do Governo
	Outras politicas
	Demais Poderes (Judiciário e Legislativo)

	
	Município
	Estado 
	União
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	


Propostas Novas de deliberação (propostas ainda não apresentadas e deliberadas nas conferencias anteriores para efetivar o SUAS Local)
	9. Deliberações Novas para o Município

	Municipal

	Efetivar cursos de capacitação para os Membros do Conselho Municipal da Assistência Social.

	Criar material informativo dos programas ofertados.

	Criar um cadastro das famílias mais necessitadas, mais excluídas para trabalhar a questão da inclusão. 

	Fiscalização, por parte do Conselho Municipal da Assistência Social, para garantir melhor uso dos valores repassados à título de subvenção.

	Criar uma rede de proteção e combate à violência contra as pessoas (idosos, mulheres, crianças, etc.)

	Criação de programa de combate às drogas envolvendo todos os setores da comunidade.

	Estadual

	Efetivar cursos de capacitação para os membros do Conselho Municipal de Assistência Social. 

	Garantir melhor uso dos valores de subvenções. 

	Federal

	Cursos de capacitação para os membros do Conselho Municipal de Assistência Social. 


Eixo 5: Gestão dos Benefícios do SUAS – Síntese Avaliativa

	8.1. Principais avanços
	8.2. Principais dificuldades
	8.3. Outras observações

	
	Dificuldade de investimento na implantação de programa para registro das informações sobre os serviços. 
	

	
	
	

	
	
	


	8.4. Percentual de deliberações implementadas
	10%

	8.5. Percentual de Deliberações em andamento
	20%

	8.6. Percentual de Deliberações não implementadas
	70%


Sistematização das Recomendações (Deliberações anteriores não implementadas e que são pertinentes manter na agenda para consolidar o SUAS). Até cinco recomendações por eixo , em ordem de prioridade.

	8.7. Recomendação
	8.8 Esfera do Governo
	Outras politicas
	Demais Poderes (Judiciário e Legislativo)

	
	Município
	Estado 
	União
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	


Propostas Novas de deliberação (propostas ainda não apresentadas e deliberadas nas conferencias anteriores para efetivar o SUAS Local)
	9. Deliberações Novas para o Município

	Municipal

	Implantar o Cadastro Único para a Política de Saúde, Educação e Assistência Social para os beneficiários do Bolsa Família, BPC, CRAS, Conselho Tutelar.

	Fiscalizar a demanda que procura a concessão do Bolsa Família agregando mais vínculos nesse controle como a CIDASC e Secretaria da Agricultura, EPAGRI e Gestor do Bolsa Família. 

	Tornar público os critérios de acesso aos benefícios sociais. 

	Readequar a Lei Municipal dos benefícios eventuais à Legislação Federal. 

	Estadual

	Capacitar os profissionais que orientam e encaminham os possíveis beneficiários do BPC e BPC/escola. 

	Federal

	Capacitar os profissionais que orientam e encaminham os possíveis beneficiários do BPC e BPC/escola.

	Benefício para o “cuidador” da pessoa com deficiência, totalmente dependente.

	Aumento da renda per capita de acesso ao BPC. 


Eixo 6: Regionalização – Síntese Avaliativa

	8.1. Principais avanços
	8.2. Principais dificuldades
	8.3. Outras observações

	
	Falta de diálogo e acordo entre os administradores regionais para implantação de equipamentos regionalizados que possam atender as necessidades de média e alta complexidade municipais.
	

	
	
	

	
	
	


	8.4. Percentual de deliberações implementadas
	10%

	8.5. Percentual de Deliberações em andamento
	20%

	8.6. Percentual de Deliberações não implementadas
	70%


Sistematização das Recomendações (Deliberações anteriores não implementadas e que são pertinentes manter na agenda para consolidar o SUAS). Ate cinco recomendações por eixo , em ordem de prioridade.

	8.7. Recomendação
	8.8 Esfera do Governo
	Outras politicas
	Demais Poderes (Judiciário e Legislativo)

	
	Município
	Estado 
	União
	
	

	Criação de equipamentos regionalizados de atendimento de média e alta complexidade
	X
	X
	
	
	

	
	
	
	
	
	


Propostas Novas de deliberação (propostas ainda não apresentadas e deliberadas nas conferencias anteriores para efetivar o SUAS Local)
	9. Deliberações Novas para o Município

	Municipal

	Mapear a demanda do Município para as diferentes problemáticas: socioeconômicas, e vulnerabilidades sociais para adequar os programas existentes às problemáticas.  

	Adequar às campanhas preventivas com as problemáticas existentes no município (ex: drogas, abuso sexual infantil, violência doméstica).

	Estadual

	Destinação de recursos específicos voltados a programas de prevenção de acordo com vulnerabilidades elencadas e identificadas no município.

	Financiamento para implantação de políticas contínuas para as crianças e adolescentes.

	Federal

	Destinação de recursos específicos voltados a programas de prevenção de acordo com vulnerabilidades elencadas e identificadas no município.

	Financiamento para implantação de políticas contínuas para as crianças e adolescentes.


10. Avaliação geral da Conferência Municipal 

	10.1 Principais pontos positivos
	10.2. Principais pontos negativos
	10.3 Sugestões para futuras conferências

	Ótima explanação feita pela empresa contratada para a realização da palestra magna, referente aos eixos posteriormente trabalhados nos grupos.
	
	

	
	Inexpressiva participação dos usuários da Política de Assistência Social
	

	
	
	Realizar antecipadamente eventos preparatórios de mobilização que antecedem a realização da Conferência municipal, podendo ser pré-conferências, plenárias, palestras, debates públicos, reuniões, encontros temáticos, ou ainda outras forma de divulgação do evento que ocorrerá. 




Também foram escolhidos os delegados, representantes do governo e sociedade civil para representar o município de Anchieta/SC, na fase Estadual da IX Conferência Estadual de Assistência Social, com prazo até 18 de Outubro de 2013. 
	RELAÇÃO DE DELEGADOS MUNICIPAIS



	NOME
	TITULAR OU SUPLENTE
	REPRESENTAÇÃO
	SEGMENTO SOCIEDADE CIVIL
	CONTATO

	MAIARA GIROLDI
	(X) Titular

( ) Suplente


	(X) Governamental
( ) Sociedade Civil


	(x ) Trabalhador

( ) Entidade

( ) Usuário


	E-mail: mayaraa_giroldii@hotmail.com
Telefone: 3653-0586

	EDINEI APARECIDA CARNEIRO


	(X) Titular

( ) Suplente


	(  ) Governamental

(X ) Sociedade Civil


	(x ) Trabalhador

( ) Entidade

( ) Usuário


	E-mail: 3653-0587
Telefone: 

	MARI FACIN RODRIGUES DE FREITAS
	(  ) Titular

(X) Suplente


	(X) Governamental
( ) Sociedade Civil


	(x ) Trabalhador

( ) Entidade

( ) Usuário


	E-mail: marifacindefreitas@hotmail.com
Telefone: 3653-0586

	ZERMA ROSA DE LIMA
	(   ) Titular

(X) Suplente


	(  ) Governamental

(X ) Sociedade Civil


	( ) Trabalhador

( ) Entidade

(x ) Usuário


	E-mail: -------
Telefone: 3653-0586


A Política do SUAS é uma construção de todos nós. Devemos participar e sensibilizar as pessoas sobre a importância de estar inserido nesse movimento de conhecer, debater e propor mudanças voltadas para nossa realidade. O país vive um momento em que a grande maioria dos cidadãos está clamando por ouvidos atentos e as conferências podem se tornar esses espaços de escuta a medida em que a população se conscientiza de sua real função e principalmente, sua real importância. Encerramos esta etapa municipal, cientes de que buscamos o melhor para usuários e trabalhadores do SUAS, mas que ainda temos um caminho de muitas lutas pela frente, principalmente pela necessidade que emerge repentinamente.
Data: 31 de Julho de 2013.

______________________                                    ______________________
Luciana Zangalli                                                     Eliane Piacentini

Presidenta do CMAS                                              Diretora de Assistência Social
